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PROC. ADMINISTIì.ATIVO N"

MODALIDADD:

OBJETO:

UNIDADE GESTOIìA:

-"'+d;F:o--
TBIIMO DIT REVOGAÇÃO

r 8. 12.0 I12024.01

DISPENSA ELETRONICA COM DISPUTA

CONTRAT'AÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
'|ECNICA ESPECIALI ZAD A PARA IMPLEMENTAÇÃO
EXECUTIVA DA I-EI PAUI-O GUSTAVO (LC NO

19512022), JUNI'O A SECRETARTA DE '|URrSMO,
DESENVOLVIMENTO E ECONOMICO E CULTURA.
SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO E,

ECONOMICO E CULTURA
AMONTADA - CEARÁ.MUNICÍPIO/UF:

Presente o Processo Ad¡rinistrativo, que consubstancia na DISPENSA ELETIìONICA Na
18.12.01/2024,01, clestinada a CON'f IlAl'AÇÃo DIr SERVIÇOS DE CONSULT'ORIA TECNICA
tTSPUCIALIZADA PARA IMPLEMENTAÇAO EXECUTIVA DA L,EI PAUL.O GUSTAVO (LC N"
19512022), JUNTO A SECRE'fARIA DE'|UIìISMO, DESENVOI.VTMENT'O E ECONOVTCO p
CULI'URA.

Inicialmente, clrlìpre-llos salientar que a Secretaria de 'lurisrno, Desenvolvilrento e

Econônrico e Cultura autorizou ao Agente de Contrataçãol, a realização de procedimento
adlninistrativo Dispensa de Licitação ern sua forma Eletrônica collr Disputa, visto a necessidade do
ob.leto a ser licitaclo.

Alguns são os rnotir¡os ensejadclres cla Intenção cle Revogação ¡nanif'estada,
senão ve.iamos:

I) Perda do objeto por razões de interesse público urrìa vez que o objeto foi
executado por outros meios e que o processo atualmente perdeu sLla

conveniência para a adrninistração;

Nessecaso,aIìEVOGAÇÃO,previstanoincisoII cloart.7ldaLei F'ecleral 14.133-Lei
de I-icitações e Clontratos Adrninistrativos, constitui a florrna a nosso ver mais adeqLrada de desfàzer o
procedimento licitatório. Sendo nrais razoável e oportuno revogá-lo. Conforme regra prevista na lei:

"Art.71. Encerradas as fases de julgamerito e habilitação, e exauridos os
recursos adrnirristrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior, que poderá:
(. ,)
Il - revogar a licitação por rnotivo cle conveniência e oportunidade;"

O princípio da autotutela administrativa sempre foi observado no seio da Administração
Pública,eestácontempladonasSúrmulasn"346 e473do STF,vazadanosseguintesterÍnos:

"A adntinistração pode cleclarar a ttulidade dos seus próprios atos",
(Súmula n', 346 - STF)
"A Adminislração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que
os lornem ilegtris, porque cleles não ^se originam direitos; ou revogd-lo,ÿ, por
tnolivr¡ de conveniêncict r¡tt oportuniclade, respeitcdos o,s dit^eito.t ctclquiriclos, e

rc:;,salvacla, ent clualquet' cct,\o, a aprecictção judicìctl". n
(Súntulq n'. 473 - STþ-) \31
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Desta forma, a Adrninistração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que

a sua atuação, princi¡ralmente no canipo das contratações públicas, oncle se deve buscar
satisflação do interesse coletivo, obedecendo os priucípios previstos no art, 37 da Constituição Federal
e no art. 5" da lei 14.133121.

A aplicação cla revogação fica reservada, ¡rortanto, para os casos em que a Adrninistração,
pela razão que for, perder o interesse no prosseguirnento da licitação ou na celetl'ação do contrato,

Oportuno citar fundarnento previsto no art. 53 da Lei no f).784 de 29*de.i-aneiro de 1999,

lei que rege o processo adrninistrativo, ve.jamos:

Art. 53. A AcJntinistraçäo deve qnulqr,\^eus próprios atos, c¡uanclo eivado.s de
vício de legalidade, e pocle revogci-los por molivo de conveniência ou
oportun idade, respeiÍados r¡s direitos adquiridos,

Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o clesfazimento da licitação e a suspensão
da celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e oportuniclade,

Entende o TCU

"A licilação,\'omenle ¡todeser revogct¿lct por razões cle intere,sse público
decorrenle de./trto supen,enienle devidamente comprovado." (Acordãct n.o

955/201 1-Plcnárict, TC-001.223/201 l-4, rel. Min. Rairuundo Cctrreiro,
13.04.201 1).

Corroborando cou'r o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à

L,ei cle Licitações e Contratos Aclnrinistrativos. Dialética. 9" Edição. São Paulo. 2002,p.438) tece o
segu inte colnelltário sotrre revogação:

"A revogação consisle no desfazimento do qto porqlte reputaclo
inconveniente e inadeqtødo à salisJação do interesse público. A revogação
se Junda em juízo que apuro a conveniênciq do qÍo relalivanlente ao
interesse público... Após, praticado o ctlo, ct adn'tinistraçtio verifica que o
inleresse público poderia ser n'telhor satiýito por ouøa via. Prontoverít
então o des.fazimenlo do alo anlerior... Ao deterntinar a instauração cla

licitação, a AdntÌnislrcrção realizct.juízo cle conveniêncict ücerce do futm'o
conlralo (....) lÝesse senlido, a lei detertnina que a revogaÇão depenclerá dcr

ocorrêncict r,le Jìtto su¡tervenienl.e deviclctntente comprovado, Isso indica a
inviabilização de renovação do ntesnro.juízo de conveniência exleriorizaclo
an teriorruen te ". (Grifo nosso)

Sendo assim, estando presentes toclas as razões que impedem de pronto a continuação cle

tal procedirlento, decide-se por REVOGAR o Processo Aclministrativo em epígrafe, lla sua

integralidade. Consequentemente toclos os atos praticados durante sua tranritação.

Quanto à comunicação aos interessados para rranifestação das contra razões qtte

intelessarell, assegurando-lhes o contraditório e ampla defesa, etl cutnpriurento ao instituído nas

normas do Art. 71, î 3'c/c art. 165, inciso I, ctlínea "d", da Lei no 14.133/21, por analogia, dispõe o

TCE/PR:

Revogaçtío de licitação antes da adjuclicação e homologação não enseia o

contraditório. (Ac(trdão 1 2 I 7/20 I 9 7CE/PR l'leno)
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Deste rnodo, o contraditório e ampla defesa previstos no art, 71, $ 3o da F

14.133, só teria necessidade caso a licitação já tivesse sido concluída, o que não ocorreu no
caso

O próprio poder judiciário já decidiu sobre o assunto, nos seguintes termos

"A revogaÇão du licitação, quando antecedente tlq homologação e

adjudicação, é pefeilantente pertinente e não enseja conn"aditório. Só há
contraditório antecedendo a revogação quando ha direito adquirido das
enlpresas concorrenles, o clue só ocorre apris a homologaçdo e adjudicação
do sentiço licitqdo. O mero titular de uma expectativct de direilo não gozet
da garantia do contraditório." (STJ, RMS 23.402/PR,.julgado ent
t 8/3/20 I 8).

Sobre o terna, o TCU já se posicionou através do Acórdão l1112001clo Plenário

"l. 0 juízo cle conveniência e oporlunidacle a respeilo da revogação dct

licitaçCío é pela stn ¡trripria nalureza ato discricionario, privativo da
auloridade aclministrativa que deve resguctrdar o interesse público.

2. A revogação de licitação em andamento com base em inleresse publico
devidamente jnslificado não exige o estabelecintenÍo do contrsdilorio e

ampla defesa, visÍo que não se concretizott o direito adquirido nem o alo
jurídico perfeilo, decorrente da adjudicação clo olsjeto licitado".

Pelo exposto não há que se falar ern abertura cle prazo para apreserrtação do contraditório
ou amplo clefeso, esculpido no art, 165, I, "d" da Lei 14.133121, Ao agente de contratação para clar

arnpla publicidade na imprensa oficial,

Anrontada - Ce, 13 de Janeiro de2025
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DEUSIANE HOLANDA DE ESUS

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CUL'I'URA


